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O programa de qu a l i d a de no setor hospitalar
e as ativi d a des reais da en ferm a gem :
o caso da medicação

The qu a l i ty program in the hospital sector
and the nu rsing activi ti e s : the med i c a ti on case
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Ab s tract The aim of this stu dy is to analy ze the
q u a l i ty policy impl em en ted by the hospital man-
a gem ent in the cen tral ch em i s try and the ch a ra c-
teri s ti cs of the med i c a tion activi ties perfo rm ed by
the nu rsing assistants (NA).The approa ch of t h e
Fren ch Sch ool of Ergo n o m i cs was adopted . It wa s
a s se s sed the Hospital wo rking situ a tion and the
activity performed by the nursing assistant in real
time wh i ch have all owed to understand the diffi-
c u l ties faced by the wo rkers and the stra tegi e s
a d opted to overcome them . It was ob served that
the wo rking activi ty is pa rt of an orga n i z a ti o n a l
pa ra d ox wh ere the expe cted quality to fulfil the
m ed i c a tion mission has be en difficult to ach i eve ,
en d a n geri n g , u l ti m a tely the assistance to the pa-
tients.
Key word s Nursing assistant, Hospital, Medica-
tion, Work organization, Quality

Re su m o O objetivo deste estudo é analisar a po-
l í tica de qualidade impl em entada pela ge s t ã o
hospitalar na farm á cia cen tral e as cara cter í s ti c a s
da atividade de medicar realizada pelo auxi l i a r
de en ferm a gem (AE). Ad otou - se a abord a gem
proposta pela escola fra n cesa de ergo n o m i a . Ava-
l i ou - se o funci o n a m en to do hospital e estu d ou - se
a atividade do tra balho do AE em tem po re a l ,
po s s i bilitando co m pre en d er as dificuldades en-
frentadas no cotidiano e as estratégias implemen-
t a d a s . Vi u - seque a atividade de tra balho está in-
serida num pa ra d oxo orga n i z a cional em que a
qualidade exigida para o cumprimento da missão
de medicar dificulta o cumpri m en to da pr ó pri a
t a ref a , co m pro m eten d o, em última análise , a as-
sistência ao paciente.
Pa l avra s - ch ave Auxiliar de en ferm a gem , Ho s-
p i t a l , Med i c a ç ã o, O rganização do tra ba l h o, Q u a-
lidade
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In trodu ç ã o

As reformas no setor saúde apre s entam met a s
de redução de ga s tos para aten der ao obj etivo
de ga ra n tir o acesso universal en f ren t a n do to-
das as dificuldade s , en tre el a s , a transição dem o-
gráfica e ep i dem i o l ó gi c a . Nessa linha, a maio-
ria dos países tem implem en t ado aju s tes nos
m odelos de financiamen to, na relação públ i co -
privado, na busca de ori entação de flex i bi l i d a-
de em matéria de aten ç ã o, de custos e de rec u r-
sos hu m a n o s . As mudanças são ori en t adas pel a
l ó gica da ree s trutu ração produtiva , ou seja , a
tra n s formação decorren te da evo lução tec n o-
l ó gica que aliada às mudanças or ga n i z ac i on a i s
i n terferi ram no trabalho e suas rel a ç õ e s .

O setor saúde convoca as ferra m entas da
qu a l i d ade como instru m en tos fac i l i t adores da
gestão de processos e custos (Fel i c í s s i m o, 2 0 0 1 ;
Ra m s ey, 2 0 0 2 ; Ol ivei ra , 2 0 0 0 ; Berwi ck , 1 9 9 4 ;
Neve s , 2 0 0 2 ; Za n on , 2 0 0 0 ) . Muitas são as ra-
zões para a qu a l i d ade no setor saúde . Do pon to
de vista da ge s t ã o, citam-se o custo el evado da
tec n o l ogia médica, dem a n d a n do rac i on a l i z a-
ção e otimização de rec u rs o s , a demanda soc i a l
por produtos e serviços de qu a l i d ade , a re s pon-
s a bi l i d ade civil e criminal com aumen to do nú-
m ero de litígi o s , a nece s s i d ade de pad ron i z a-
ções de con dutas médicas, redu z i n do as va ri a-
bi l i d ades da pr á tica clínica indivi dual e, f i n a l-
m en te , a demanda pelo aumen to da lu c ra tivi-
d ade nos hospitais-em presas (Berwi ck , 1 9 9 4 ;
Mi n i s t é rio da Sa ú de , 1 9 9 9 ; Sa n t a n a , 1 9 9 4 ) .

A atual po l í tica de qu a l i d ade em saúde en-
f renta obstáculos para o seu cumpri m en to, d a-
da a com p l ex i d ade do trabalho no setor. Se de
um modo geral ditar proced i m en tos pad ron i-
z ados vai ao en con tro da va ri a bi l i d ade da pro-
dução e dos seus produto s , no caso da saúde o
p a radoxo é vi s í vel . A doença evo lu i , os sinto-
mas mu d a m , c ada caso é re a l m en te um caso. A
gestão da qu a l i d ade preten de interi orizar nos
tra b a l h adores métodos e con cei tos uniform e s ,
por meio de pr á ticas pre s c ri t a s , de s con s i dera n-
do o trabalho re a l . Ai n d a , tenta su b s ti tuir os
m é todos em p í ri cos por pad ron i z a ç õ e s , obj eti-
va n do oferecer el em en tos de con trole e previ s i-
bi l i d ade ao trabalho e a mecanização das ativi-
d ades intel ectuais do tra b a l h o, bu s c a n doro ti-
nas que inibem a auton omia e iniciativa do tra-
b a l h ador (Mach ado, 1 9 9 3 ; Mi n i s t é rio da Sa ú-
de , 2 0 0 3 ) .

Como aplicar os métodos do mod elo da qua-
lidade total num sistema em que cada caso tem
a sua singulari d a d e? Pa ra Gu r gel Jr & Vi ei ra

( 2 0 0 2 ) , a espec i f i c i d ade econômica e or ga n i z a-
c i onal do setor hospitalar são obstáculos para a
implementação da qualidade total em seus qu e-
s i tos con tem por â n eo s . Os autores citam: a s
pri ori d ades não-merc a n tis de um setor que li-
da com vidas hu m a n a s , a difícil implem en t a-
ção da con corrência em países ou regiões on de
há carência de servi ç o s , a va ri a bi l i d ade da as-
sistência face à parti c u l a ri d ade dos casos, de-
s i n formação da população usu á ria com efei to s
s obre o seu exercício de esco l h a , o con su m o
i m ed i a to à produção sem margens para con-
trole pr é vio da qu a l i d ade , i n teresses corpora ti-
vos disti n tos de seus diferen tes prof i s s i on a i s , a
resistência dos médicos aos métodos de con-
trole e avaliação dos progra m a s .

A eficiência e o aumen to da qu a l i d ade , co-
mo lem bra Lima (1996), não podem ser tra t a-
dos como uma equação que resulta de uma m e-
ra redução de custo s , de um aumen to do uso
da tec n o l ogi a , ou de uma intensificação do tra-
b a l h o. Mishima et al. ( 2 0 0 3 ) , ao ref l eti rem so-
bre a po s tu ra dos ge s tores do Si s tema Único de
Sa ú de (SUS) de re s tri n gi rem as questões do s
rec u rsos humanos às nece s s i d ades de con tra t a-
ção e alocação de pe s s oal para as Un i d ades de
Sa ú de , l em bram os limites da abord a gem rel a-
ção custo - ben efício em busca da eficiência no
s etor saúde . Seg u n doos autores citado s , o utro s
p a r â m etro s , como a su bj etivi d ade , deveri a m
s er con s i derados na ad m i n i s tração dos rec u r-
sos humanos do SUS, vi s to que no desenvolvi-
m en to de seu tra ba l h o, não só as questões objeti-
vas a ele ineren te s , ou seja , o que fazer, por que
f a zer, como fazer, lidando com a dimensão técn i-
ca de seu tra ba l h o e s t a riam pre s en te s .

Pa ra Mishima et al. , os tra b a l h adores “ i m-
pri m em seus modos espec í f i cos de com preen-
der e realizar os seus proj eto s” e são capazes de
“recon h ecer probl em a s , analisar suas disti n t a s
con form a ç õ e s , a s sumir os con f l i tos pre s en te s
no dia-a-dia do tra b a l h o, e , de forma imperi o-
s a , buscar formas de rei nventar / rec riar as al-
tern a tivas de tra b a l h o.

No caso dos hospitais, devi do ao custo do
tra b a l h o, são estabel ecidas metas de aumen to
da produtivi d ade para equ i l i brar o or ç a m en to
( Bi t t a r, 1 9 9 6 ) . Mas os autores su gerem que o
pe s s oal de saúde não pode ser vi s to som en te
como custo, uma vez que é pro t a gonista do s
processos de reforma (Poz et al. , 2 0 0 0 ) .

No Bra s i l , n ovos desafios se co l ocam para
os sistemas implem en t ados à luz dos pre s su-
po s tos do SUS e su s c i t a m , como se ver á , a ne-
ce s s i d ade de uma estra t é gia de gestão que leve
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em con s i deração o trabalho real em con tra po-
sição ao trabalho pre s c ri to pelos ge s tore s .

Vidal et al. ( 2 0 0 0 ) , pe s qu i s adores no campo
da er gon omia hospitalar, citam as ad a ptações e
a ju s tes e regulações con s t a n tes dos proce s s o s
h o s p i t a l a respelos tra b a l h adores vi s a n do corri-
gir inciden tes que geram retra b a l h o. Os auto-
res afirmam que “s o luções pron t a s” a l h eias à
c u l tu ra da or ganização e implem en t adas sem
con s i derar as ativi d ades reais dos proce s s o s -
ch ave alimentam o funcion a m en to em modo
degrad ado. O ra , a inadequação das con d i ç õ e s
de trabalho pode afetar tanto a qu a n ti d ade co-
mo a qu a l i d ade dos serviços (Poz et al. , 2 0 0 0 ) .

A pe s quisa que deu ori gem a este arti go se
i n teressou em estudar po s s í veis relações en tre a
gestão da farmácia hospitalar e a ativi d ade de
m edicar e evi denciar as estra t é gias e reg u l a ç õ e s
uti l i z adas pelo auxiliar de en ferm a gem (AE)
p a ra tentar ga ra n tir a qu a l i d ade na assistência
ao pac i en te (Gu edes & As su n ç ã o, 2 0 0 2 ; Gu e-
de s , 2 0 0 3 ) .

No caso da prestação do serviço med i c a r
busca-se aten der ao pac i en te em situação el eti-
va ou de urgência com pon tu a l i d ade em seu tra-
t a m en to med i c a m en toso correto no que con-
cerne à ad m i n i s tração e dose do med i c a m en to.
Pa ra a ge s t ã o, a qu a l i d ade sign i f i c a : m ed i c a-
m en to certo, p a ra o pac i en te certo, na dose cer-
t a , na via cert a , na hora cert a . O erro é freq ü en-
tem en te atri bu í do ao prof i s s i onal da en ferm a-
gem , no en t a n to os autores informam que na
m a i oria das ve zes é decorren te de fatores or ga-
n i z ac i onais (Pepper, 1 9 9 5 ; Wa kef i el d , 1 9 9 8 ) .

O obj etivo de s te arti go é apre s entar o esfor-
ço dos auxiliares de en ferm a gem para ga ra n ti r
a qu a l i d ade da medicação apesar dos con s tra n-
gi m en tos provoc ados pela po l í tica de qu a l i d a-
de implem en t ada na gestão da Fa rmácia qu e
não con s i dera o co tidiano e a com p l ex i d ade do
trabalho nas en ferm a ri a s .

Ma teriais e método s

O local de estu do passou por mudanças recen-
te s . O hospital tem 30 anos de ex i s t ê n c i a , c a rac-
teri z a n do-se inicialmen te por ser filantr ó p i co,
e s pec i a l i z ado em on co l ogi a , com custeio pel o
SUS e doa ç õ e s . A partir de 1996 tra n s form a - s e
em hospital gera l , com abertu ra do corpo cl í n i-
co, i n clu i n do custeio por meio de convênios e
p a rti c u l a re s .

Atu a l m en te , o hospital po s sui 176 lei to s
d i s tri bu í dos em espec i a l i d ades clínicas e cirúr-

gi c a s . O SUS é re s pon s á vel por 25% do seu cus-
tei o, os outros 75% provêm de convênios e par-
ti c u l a re s . Den tre os A E , 249 (86% do pe s s oal de
en ferm a gem) são auxiliare s , 51% estão na faixa
et á ria de 26 a 35 anos, 75% têm menos qu e
qu a tro anos de admissão na insti tu i ç ã o, 4 1 %
estão lotados nas en ferm a ri a s .

O hospital estu d ado, à sem elhança de ou-
tros hospitais e diversos setores da econ om i a ,
i m p l a n tou novos métodos de ge s t ã o. Ne s s e
con tex to, h o uve a introdução de qu e s i tos de
qu a l i d ade insti tu i n do-se a revisão de proce s-
s o s , e s t a bel ec i m en tos de índices e metas e Pro-
ced i m en toOperac i onal Pad r ã o. Q u a n toao úl-
ti m o, de s t aca-se o proced i m en to referen te à
m ed i c a ç ã o : en trega da pre s c ri ç ã o, recebi m en to
e devo lução de iten s .

An teri orm en te à mudança or ga n i z ac i on a l ,
o flu xo de medicação era de s cen tra l i z ado e ca-
da po s to de en ferm a gem tinha o seu estoqu e
i n depen den te . O atual regime cen tra l i z ado de
m a teriais médicos e de med i c a m en tos preten-
dia otimizar o con trole de distri buição e esto-
que dos itens de con sumo vi s a n do minimizar
os custos da assistência, reduzir perdas e de s-
perdícios e facilitar o processo de cobrança do s
ga s tos do cl i en te SUS ou conv ê n i o s .

A situação escolhida para análise foi a tare-
fa de med i c a r. A medicação é con s i derada um
i n d i c ador de qu a l i d ade da assistência hospita-
l a r. Ou seja , o número e o ti po de erros porven-
tu ra com eti dos são pertu rbações do sistem a
con s i deradas preju í zo para as metas de qu a l i-
d ade da assistência ao pac i en te .

O trabalho na medicação foi abord ado uti-
l i z a n do-se de métodos da análise er gon ô m i c a
do trabalho (Gu é ri n , 2 0 0 1 ; As sunção & Lima,
2 0 0 3 ) . Trata-se de uma abord a gem que visa a
con h ecer o funcion a m en to e as situações de
trabalho torn a n do po s s í vel com preen der os
s eus determ i n a n te s . Os re su l t ados da análise
er gonômica perm i tem repensar e rem odelar as
s i tuações de tra b a l h o. As técnicas de co l eta de
d ados facilitam apreciar a con tri buição de cad a
i n d iv í du o, recon h ecer o seu aporte pe s s oa l . E l a
con s ti tui-se em uma oportu n i d ade para me-
l h or con h ecer as exigências dos po s tos e as difi-
c u l d ades en f ren t adas pelos tra b a l h adore s .

A análise do trabalho con tri bui para en ten-
der as regras da or ga n i z a ç ã o, graças à obj etiva-
ção dos dados sobre os quais elas são fundad a s .
No en t a n to, é import a n te lem brar que os re su l-
t ados das análises poderão pertu rbar as rel a-
ções de trabalho à medida que escl a rece o tra-
balho real em oposição ao pre s c ri to, revel a n do
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os con h ec i m en tos dos tra b a l h adores e os seu s
e s forços para fazer mesmo sem ter os mei o s
adequ ado s .

Proced i m en tos

Procedeu-se à ex p l oração do funcion a m en to
do hospital, uti l i z a n do dados referen tes à his-
t ó ria da insti tu i ç ã o, bem como informações so-
bre as caracter í s ticas do setor e or ganização da
gestão da en ferm a gem . Pa ra as ob s erva ç õ e s
gl obais da ativi d ade , foram esco l h i do s , a l e a to-
ri a m en te , c i n co A E . In i c i a l m en te , a ob s erva ç ã o
da ativi d ade foi re a l i z ada sem interrupções pe-
lo pe s qu i s ador e, po s teri orm en te , foram uti l i-
z adas técnicas de verbalização provoc ada e re-
gi s tradas as verbalizações simultâneas à exec u-
ção da tarefa diri gidas ao ob s ervador ou aos
p ac i en tes ou aos outros co l ega s .

Os su j ei tos ob s ervados estavam lotados em
d i feren tes po s to s , i n clu i n do o bl oco cirúrgi co e
foram acom p a n h ado s , c ada um, por um per í o-
do total de nove hora s , du ra n te diferen tes ho-
r á rios e dias da semana divers i f i c ado s , em plan-
tões diu rn o s . Os re su l t ados da pri m ei ra et a p a
do estu do er gon ô m i co ori en t a ram a el a bora-
ção do plano de ob s ervações sistem á ticas para
a segunda et a p a .

Os auxiliares foram ob s ervados leva n do - s e
em conta as diferenças dos po s tos qu a n to à
con cen tração de auxiliare s , ao perfil nosológi-
co (on co l ogia no Po s to A e diversas clínicas no
Po s to B) e qu a n to ao ti po de custeio (SUS no
Po s to A e conv ê n i o / p a rti c u l a res no Po s to B).

Os hor á rios de ob s ervação foram va ri ado s ,
con s i dera n do as diferenças do con te ú do e do vo-
lume de taref a s : plantões de final de sem a n a , em
tu rnos da manhã e tarde e, du ra n tea sem a n a , em
tu rnos da manhã. Os hor á rios de ob s erva ç ã o
a bra n geram situações divers a s , tais com o : pre-
s ença de estagi á rios (du ra n te os dias útei s ) , pre-
s ença de su pervisão direta (du ra n te os dias útei s )
e indireta (final de sem a n a ) , m om en to da ch ega-
da de med i c a m en to s , h or á rios de vi s i t a s , s i tu a-
ções de ausência do funcion á rio com ou sem
su b s ti tu i ç ã o. Foi po s s í vel el a borar a crônica da
a tivi d ade de dois AE em regime de plantão de 12
h ora s , nos po s tos A e B, qu e , a seg u i r, foi decom-
posta seg u n do as seg u i n tes categorias de análise:
ausência de med i c a m en tos no po s to ; s i tu a ç õ e s
de intercorr ê n c i a s ; utilização da estra t é gia da f a r-
m acinha ou em pr é s timo ou modelo 31; a tra s o
na ad m i n i s tração da med i c a ç ã o. Pa ra com preen-
são das estra t é gias dos AE vi s a n do a equ i l i brar o

s i s tema foram de s t ac ados os seg u i n tes com po-
n en tes do tra b a l h o : a pre s c rição médica, a en tre-
ga de ped i dos para a farm á c i a , o recebi m en to e
as con ferências dos med i c a m en to s , prep a ração e
a ad m i n i s tração e ch ec a gem no pron tu á ri o.

Si mu l t a n e a m en te às ob s ervações do com-
port a m en to, regi s trou-se o con te ú do da verb a-
lização provoc ada e da verbalização simu l t â n e a
à execução da tarefa e con f rontação dos dado s .
Essa etapa teve a du ração de 68 hora s .

Foram re a l i z adas ob s ervações e en trevi s t a s
s em i - e s trutu radas no setor Fa rm á c i a , com a
a u d i toria interna e su pervisão de en ferm a gem
( Po s toB) a fim de en ten der a lógica da or ga n i-
zação do tra b a l h o. Os dados obti dos foram dis-
c uti dos com a direção do hospital e con f ron t a-
dos com os A E .

Re su l t a do s

A farmácia cen tra l i z ada foi el a borada para per-
m i ti r, teori c a m en te , con trolar o estoque via en-
trada e saída de material médico e med i c a m en-
to s , assim como a el a boração do custo do tra-
t a m en to médico, no aspecto med i c a ç ã o, uti l i-
z a n do, p a ra tais finalidade s , o rec u rso de lei tu-
ra ótica e código de barra s . O custo final ser á
en c a m i n h adopara o fatu ra m en to qu e , em últi-
ma análise, fará a cobra n ç a .

A tarefa de medicar reve s te-se de re s pon s a-
bi l i d ade , uma vez que o erro pode tra zer con-
s eqüências graves para o tra t a m en to do pac i en-
te . Ob s ervo u - s e , du ra n te a ativi d ade de med i-
c a ç ã o, a exigência de con h ec i m en tos espec í f i-
co s , m em orização de nomes e, s obretu do, a ten-
ção para não trocar med i c a m en tos ou com eter
equ í vocos nas do s e s .

Numa situação de ro ti n a , a tarefa med i c a-
ção en gl oba a lei tu ra e o en ten d i m en to da pre s-
c rição médica, a sep a ração e a prep a ração de
tais med i c a m en to s , a ad m i n i s tração e a anota-
ção do proced i m en to nos pron tu á rios (ch ec a-
gem ) . O médico, em circunstâncias el etiva s , f a z
a pre s c rição que é en c a m i n h ada para a Fa rm á-
cia a fim de ser dispen s ad a , den tro dos hor á ri o s
pree s t a bel ec i do s . Di a n te de uma intercorr ê n-
c i a , o médico re avalia o pac i en te e poderá fazer
uma nova pre s c ri ç ã o, qu e , em te s e , é liberad a
de imed i a topela Fa rm á c i a . Após esse tr â m i te ,
os med i c a m en tos são dispen s ado s , o mais rápi-
do po s s í vel , por exem p l o, pode ser no mom en-
to da en trega da pre s c rição ou até várias hora s
a p ó s , de acordo com o flu xo e a dispon i bi l i d a-
de do setor Fa rm á c i a .
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A figura 1 ilu s tra a or ganização tem poral do
trabalho de um AE ob s ervado. Vê-se que a maior
p a rte da jorn ada de trabalho é ded i c ada aos ato s
vi s a n do medicar o pac i en te . A importância de s te
proced i m en to no trabalho do AE pode ser con-
f i rm ada ten do como va ri á vel o número de proce-
d i m en tos re a l i z adospor ele du ra n te 12 horas de
ob s erva ç ã o. Va l e , con tu do, ressaltar que os hor á-
rios ex po s tos na figura 1 podem flutu a r, m a n ten-
do-se, geralmente, na faixa horária especificada.

No Po s to A , 34,9% (30 proced i m en tos) e,
no Po s toB, 33,7% (27 proced i m en tos) do to t a l
de atos diz re s pei to à med i c a ç ã o.

Q u a n to à du ração (minutos) dos atos de me-
d i c a r, con f i rma-se a sua predominância qu a n do
com p a rado aos outros atos do AE que com p õ em
a sua jorn ad a . No Po s toA , 24,7% (178 minuto s )
do tem po é de s ti n ado aos referi dos ato s , e no Po s to
B, 21,4 % (154 minuto s ) .Vê-se que apenas os ato s
ad m i n i s tra tivos ultra p a s s a m , em tem po, a qu e-
les destinados a medicar o paciente (Tabela 1).

Em su m a , a medicação é gra n de parte da
j orn ada doA E , s en do re s pon s á vel pela maiori a
dos proced i m en tos re a l i z ados em termos de
n ú m ero e de du ra ç ã o, excetu a n do a pausa para
almoço e outro s .

Ta bela 1
N ú m ero e du ração (min.) dos proced i m en tos re a l i z ados por um AE du ra n te 12 horas de ob s ervação em cada po s to.

Gru pos de Nº proced i m en tos D u ração Nº proced i m en tos D u ração
Proced i m en to s p roced i m en tos (min) p roced i m en tos (min)

Po s to A Po s to A Po s to B Po s to B
n o % n o % n o % n o %

Ad m i n i s tra tivo s 1 9 2 2 , 1 1 5 6 2 1 , 7 3 4 4 2 , 5 8 1 1 1 , 2
T é c n i co s 2 5 2 9 , 1 1 0 4 1 4 , 4 7 8 , 7 7 8 1 0 , 8
Med i c a ç ã o 3 0 3 4 , 9 1 7 8 2 4 , 7 2 7 3 3 , 7 1 5 4 2 1 , 4
Hi g / a l i m en t a ç ã o 7 8 , 1 3 3 4 , 6 8 1 0 6 2 8 , 6
O r ga n i z a ç ã o 5 5 , 8 9 0 1 2 , 5 4 5 3 7 5 , 1
Pausa para refeição e outro s – – 1 5 9 2 2 , 1 – – 3 0 8 4 2 , 8
To t a l 8 6 1 0 0 7 2 0 1 0 0 8 0 1 0 0 7 2 0 1 0 0

Fi g u ra 1
O r ganização tem poral real do trabalho de um auxiliar de en ferm a gem .

Med i c a ç ã o Atos higi en e / Atos orga n i z . Atos admi- Atos técnico s Pausa para
a l i m en t a ç ã o n i s tra tivo s refeição e outros

7 h

8 h

9 h

1 0 h

1 1 h

1 2 h

1 3 h

1 4 h

1 5 h

1 6 h

1 7 h

1 8 h

1 9 h
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Ob s ervados de manei ra deti d a , foi po s s í vel
com preen der as relações imbri c adas en tre a
gestão da Fa rmácia Cen tral e o cuidado ao pa-
c i en te . Apesar de ex i s tir uma regra em rel a ç ã o
ao hor á rio das pre s c ri ç õ e s , é po s s í vel que o mé-
d i co atrase sua re a l i z a ç ã o, el a bora n do-a após
12 hora s .

Em flu xo con t í nu o, um atraso gera outro
preju d i c a n do a en trega dos med i c a m en tos pre-
vi s tos para 15h30, qu e , por sua ve z , reperc ute
no hor á rio da ad m i n i s tração dos med i c a m en-
tos aos pac i en te s , previ s to para 16 hora s . E m
s i tuação de atra s o, qu a l qu er outra intercorr ê n-
cia provoca pertu rbação na tarefa como ilu s tra
o caso a seg u i r.

Ex i s te uma pressão tem poral decorren te da
en trega dos med i c a m en tos em torno de 16 ho-
ra s , poi s , num curto intervalo de tem po, o A E
terá que prep a rar toda a medicação desse hor á-
rio e con ferir todos os med i c a m en tos para as
próximas 24 hora s .

A pre s c rição re a l i z ada às 17h42 provoco u
um atraso na ad m i n i s tração da medicação qu e
deveria ter sido dada às 16 horas do re s pectivo
d i a . O AE ten tou con tornar o atraso da pre s c ri-
ç ã o, perm a n ecen do ju n to do pac i en te e seu
acom p a n h a n te , a g u a rd a n do a realização da pre s-
c ri ç ã o. Porém outra pertu rb a ç ã o, além do atra-
s o, su r ge : equ í voco na en trega dos iten s . AE ve-
rifica que a Fa rmácia mandou o med i c a m en to
Ra n i tidina em vez do Omepra zo l , vai ao tel efo-
ne e comunica-se com a Fa rm á c i a , que reco-
n h ece o erro. AE diri ge-se à Fa rmácia (três an-
d a res abaixo) para realizar a troca (a sec ret á ri a
não estava dispon í vel para esta ativi d ade ) . À s
1 8 h 3 0 , a medicação foi ad m i n i s trad a , ou seja ,
com 4h30 de atra s o. Além do planeja m en to
tem pora l , o utro com pon en te do trabalho a ser
administrado pelo AE é a sobreposição dos m é-
d i cos que cuidam do mesmo pac i en te . Viu - s e
que não ex i s te uma hiera rquia para proceder à
pre s c rição re a l i z ada por cada médico que cui-
da do pac i en te . No tou-se haver uma som a t ó ri a
de pre s c rições que podem se su perpor ou se
con tra por.

Em todas as clínicas a pre s c ri ç ã o, teori c a-
m en te , ocorre en tre sete e 12 hora s , e o proce s s o
de liberação e ad m i n i s tração dos med i c a m en to s
ocorre do mesmo modo, i s to é, são liberado s
m ed i c a m en tos para todas as pre s c rições que fo-
ram feitas pelos vários médico s , ainda que os
m ed i c a m en tos sejam os mesmos, c a ben do ao
AE su s peitar de su perposição e buscar escl a rec i-
m en tos ju n to aos médico s , o qu e , na maioria das
ve ze s , não é tranqüilo e gera atra s o s .

Os modelos da pre s c rição não são unifica-
do s , pois um mesmo med i c a m en to pode ter
mais de um nome com ercial e várias apre s en-
t a ç õ e s . Podem , a i n d a , s er nom e ados pelo pri n-
cípio ativo, pela marca com ercial ou po s su i r
um nome gen é ri co. A Fa rm á c i a , por sua ve z ,
e s colhe o med i c a m en to pelo cri t é rio do pre ç o
no merc ado. O A E , ao ler a pre s c rição e con fe-
rir com a dispensação da farm á c i a , pode se de-
p a rar com uma situação inesperada cujo re su l-
tado não contribui para a qualidade da assist ê n-
cia ao pac i en te : Está ven d o, o médico pre screveu
o remédio de 1 grama e vem um remédio de 1,2
gra m a s . Aí eu dou assim mesmo. Todo mu n d o
d á . É bom que o pa ci en te sara mais ra p i d i n h o.

Não são ra ras as ocasiões que convocam a
i n i c i a tiva do AE para evitar o erro, en tre os qu a i s
cita-se o caso em que ao verificar a pre s c ri ç ã o :
Insul ina regular 10 U à noite e 15 U pela manhã
( h or á rio padrão é 18 e 6 h), o AE qu e s ti on a : S e
eu tenho que fazer 10 U de insulina ago ra e el a
a ba i xa a gl i co se de repen te e 1 U de insu l i n a
a ba i xa 10 mg% de gl i cem i a , eu não po s so dar is-
to pa ra a pa ci en te , pois a gl i cemia dela deu 170
m g % . Eu vou ligar pa ra o médico se não ela pod e
m o rrer com esta med i c a ç ã o.

A médica, ao ch ega r, el ogia a ati tu de do A E
modificando a prescrição. Observa-se, nesse c a-
s o, a capac i d ade do AE em captar a inform a ç ã o
e modificar a con duta previ s t a . Ou seja , ele sa-
be que a regra é de s confiar da regra , pois a
pre s c rição médica pode ser inex a t a . Por isso,
ele tomou a decisão de chamar o médico e de-
m on s trar a sua dúvi d a , que em tese con tra ria a
h i era rqu i a .

Além da va ri a bi l i d ade imprevi s t a , o AE lida
com fatores previ s tos de va ri a bi l i d ade , por
exem p l o, o médico preven do po s s í veis qu ad ro s
na evo lução pre s c reve , se nece s s á ri o em caso de :
febre , n á u s e a s , v ô m i tos ou, até mesmo, dor. A
ad m i n i s tração dos med i c a m en tos “se nece s s á-
ri o” fica por conta do A E . Esta decisão de me-
dicar o se nece s s á ri o traz em si a va ri a bi l i d ade
do ato, pois ela não significa efetuar a med i c a-
ção pre s c ri t a , mas avaliar a sua nece s s i d ade .

Ob s erva-se que os efei tos da po l í tica de el i-
minar o estoque de med i c a m en tos no po s tode
en ferm a gem sobre a qu a l i d ade da assistência
ao pac i en te se fazem notar fortem en te em si-
tuações de va ri a bi l i d ade tais como urgências
ou intercorr ê n c i a s , s en do nece s s á rio percorrer
um flu xo formal de liberação de med i c a m en to s
que pode provocar com prom eti m en to da qu a-
l i d ade do tra t a m en to médico, con forme pode
s er ob s ervado no caso citado a seg u i r.
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Está previ s to que som en te os med i c a m en-
tos pre s c ri tos para as próximas 24 horas este-
jam dispon í veis nos po s tos de en ferm a gem . Na
pr á ti c a , o trabalho fica pertu rb ado pois é co-
mum a ausência de med i c a m en tos no po s tode
en ferm a gem devi do ao atraso na en trega do s
i tens progra m ados pela Fa rmácia ou ainda si-
tuações de intercorrrências e pre s c rições re a l i-
z adas fora do hor á ri o - p adrão que solicitam o
m ed i c a m en to faltante .

Ob s erva-se que a ausência de estoque for-
mal no po s to de en ferm a gem dificulta a imple-
m entação da pre s c rição ainda que ela seja el e-
tiva , con forme ilu s tra a situação ob s ervad a
a b a i xo : O médico pa s sou às 7 h da manhã e pre s-
creveu este so ro que ch egou ago ra às 15h30. Es t á
certo que eu sabia que não era urg ê n ci a , mas el e
[o pa ci en te] ficou até ago ra sem a med i c a ç ã o. O
pa ci en te está hidra t a d o, está bem e o esq u ema é
a 20 got a s / m i nu to, sem el etr ó l i tos ou med i c a-
m en to s , po rt a n to, era só pa ra manter vei a . Se o
m é d i co ch ega s se ago ra e vi s se essa situ a ç ã o, el e
pod eria re clamar pa ra a su pervi s ã o. E por mais
que a su pervi so ra saiba dessa situação da Fa r-
m á cia ou de nossas reivi n d i c a ç õ e s , a gen te leva
pu n i ç ã o.

Em uma situ a ç ã o, AE fez con t a to com o
plantão médico rel a t a n do que a pac i en te do
a p a rt a m en to 39 estava com dor e já tinha sido
m ed i c ada com Di p i rona e Code í n a , mas sem
m el h ora . A família dem on s tra a angústia dian-
te da dor de seu pr ó x i m o, en tra e sai do apart a-
m en to em direção ao po s to de en ferm a gem , à s
ve zes sem dizer nad a , mas impon do sua pre-
s ença à A E . Por tel efon e , o médico pre s c reveu
mais cinco gotas de Code í n a . A AE re s o lveu
m edir a pressão antes do proced i m en to e veri-
f i cou 90/60 mmHg e achou pru den te não dar a
m edicação que poderia piorar a hipo ten s ã o, s e-
g u n do seu rel a to. Ten tou novo con t a tocom o
m é d i co e, até as 17h15, o médico planton i s t a
não havia re s pon d i do ao ch a m ado apesar de
ter sido bi p ado três ve zes e ter sido proc u rado
a tiva m en te pela pr ó pria AE por tel efon e . A A E
dem on s tra angústia e diz: Eu tenho dó. A pa-
ci en te está sen tindo muita dor e é tão velhinha e
o médico não re s ponde o bi p. Às 17h20, o médi-
co ch ega e pre s c reve outro ti po de med i c a m en-
to que não con s t ava da pre s c rição anteri or. O u
s eja , não estava dispon í vel no po s to. A AE veri-
fica com seus co l egas se alguém tem a med i c a-
ção para empre st a r até que ela seja repo s t a : “ Eu
vou pega r, mas pago, viu gen te”. Ela prep a ra a
m edicação e ad m i n i s tra às 17h23. A sec ret á ri a
foi buscar na Fa rmácia para repor o estoque do

po s to vi z i n h o, ch ega n do com o med i c a m en to
às 18h05. Se não fosse a estra t é gia doA E , o pa-
c i en te teria de agüentar a dor por mais 42 mi-
nuto s . No caso acima de s c ri to, o AE con torna a
s i tuação de urgência sem a pre s ença do médi-
co, da mesma forma que con torna a ansied ade
da família, na vigência de falta de med i c a m en-
tos no po s to.

Re s s a l t a - s e , nesse exem p l o, que o A E , a fim
de pro teger o pac i en te , e s t a bel ece estra t é gi a s
p a ra ga ra n tir a qu a l i d ade do tra t a m en to, i n de-
pen den tem en te da form a l i d ade da insti tu i ç ã o,
como tomar em pre s t ados tem pora ri a m en te os
m ed i c a m en tos de outros pac i en te s . No en t a n-
to, a estra t é gia bem - su cedida não elimina a ne-
ce s s i d ade de rever a po l í tica de cen tralização da
f a rm á c i a , d ada a po s s i bi l i d ade de o po s to vi z i-
nho não ter o med i c a m en to ou de o seu pa-
c i en te ter que usar a medicação naqu ele mes-
mo mom en to.

As s i s te - s e , na ob s ervação do ato de med i-
c a r, ao ch oque en tre os obj etivos da or ga n i z a-
ção e a qu a l i d ade da assistência em vi rtu de da
e s trutu ra or ga n i z ac i on a l , pois a po l í tica cen tra-
l i z ada de estoques de med i c a m en tos na farm á-
cia não con templa situações de va ri a bi l i d ade s ,
s en do nece s s á rio seguir um flu xo formal de
d i s pensação que pode com prom eter a qu a l i d a-
de do aten d i m en to ao pac i en te .

Di a n te das pertu rbações causadas pela não
d i s pon i bi l i d ade do med i c a m en tonece s s á rio na
h ora cert a , os tra b a l h adores tomam em pr é s ti-
mo de um estoque informal den om i n ado f a r-
m acin h a .

No final de um plantão, por volta das 18
h ora s , ch egam dois pac i en tes do bl oco cirúrgi-
co. E n qu a n to a sec ret á ria sobe até à Fa rm á c i a
p a ra pegar os med i c a m en tos para o pac i en te
do lei to 23, ch ega o pac i en te do lei to 22. Ao re-
torn a r, o AE solicita à sec ret á ria voltar para pe-
gar o med i c a m en to do pac i en te do lei to 22. Ao
proceder à medicação para o lei to 23 rec é m - l i-
berada da Fa rmácia Cen tra l , o AE percebe qu e
h o uve erro : e stão faltando três ampolas de gen-
t a m i ci n a . . . Su biu ago ra . . . Vocês sepa ra ram ago-
ra . . . Eu não estou ach a n d o. . . Depre s s a , o pl a n t ã o
está term i n a n d o. . . Por isso que eu não go s to de
pegar medicação no final do pl a n t ã o. . . En t ã o
manda de qualquer jei to. Se eu ach a r eu devolvo.

Proc u ra com co l ega s , não ach a . Proc u ra na
f a rm acin h a e en con tra . Às 18h49, oA E , n i ti d a-
m en te cansado : Eu ia até medicar a pa ci en te do
leito 22, mas não deu porque ela chegou às 1 8 h 4 0 .
S erá que dá pa ra você começar ago ra e depois en-
trar no horári o - pa d r ã o. O AE lê a pre s c ri ç ã o
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ju n to com o co l ega , faz evo lução no pron tu á ri o
e vai em bora corren do para bater o pon to.

Ob s ervou-se uma situação de ausência do
m ed i c a m en to pre s c ri to para o sintoma de dor
no po s to de en ferm a gem . O pac i en te ch egou do
bl oco cirúrgi co em pós-opera t ó rio com su a
pre s c ri ç ã o, feita pelo seu médico ciru r gi ã o. E n-
tre outros con s t ava remédios para dor: Nuba i n ,
1 ampol a , diluído em SGH – 8 ml: administrar 3
ml EV, de 4/4 horas se dor fo rte e Di p i ro n a , 1 am-
pol a , EV, até de 6/6 hora s , se dor fo rte ou feb re. Pe-
lo fato de a pac i en teter ch egado do bl oco cirúr-
gi co após as 12 horas (hor á ri o - l i m i te para en-
trega na farmácia das pre s c rições do dia), a pre s-
c rição médica el a borada den tro do ambi en te ci-
r ú r gi co foi en c a m i n h ada à farmácia som en te às
1 6 h 1 2 , h aven do su perposição de atrasos em vi r-
tu de do hor á rio de almoço da sec ret á ri a , qu e
não pôde en tregar a pre s c rição na farmácia mais
cedo. Con s eq ü en tem en te , a en trega do med i c a-
m en to também ocorreu após o hor á ri o - p ad r ã o
e s t a bel ec i do de 15h30. OA E , d i a n te da situ a ç ã o,
ado tou a estra t é gia do em pr é s timo da f a rm aci-
n h a, ga ra n ti n do o con forto do pac i en te , que re-
cebeu a medicação às 15h10, graças à estra t é gi a
opera t ó ria estabel ec i d a , em vez de recebê-la às
17 hora s , h or á rio da ch egada da med i c a ç ã o.

Esse estoque é gerado a partir de exceden-
tes de med i c a m en tos decorren tes de altera ç õ e s
na pre s c rição ori ginal ou de situações de óbi to
ou alta hospitalar. E s tra tegi c a m en te o gru po
s ep a ra alguns itens que eles su p õ em serem im-
port a n tes para o e stoque info rm a l. Seg u n do
el e s : q u a ndo temos que prepa rar seis so ros pa ra
seis pa ci en tes na mesma hora , a gen te usa uma
agulha e uma seri n ga pa ra prepa rar tod o s , a pe-
sar de vir da farm á cia uma seri n ga e uma agu-
lha pa ra cada pa ci en te . Vai haver uma sob ra que
a gen te vai estocar de aco rdo com a nece s s i d a d e.

Os AE não devo lvem para a Fa rmácia todo
o material não uti l i z adodu ra n te as 24 horas da
vigência da pre s c rição (med i c a m en tos e mate-
rial médico hospitalar). Esse exceden te pode
s er fruto de um ti po de econ om i a : A gen te usa
uma ampola diluída co n fo rme a pre scrição mé-
dica e, o que sob ra na ampol a , a gen te protege e
usa pa ra as doses seg u i n te s .

Port a n to, a f a rm acin h a vi rtual con s ti tu i - s e
numa estra t é gia de regulação dos con s tra n gi-
m en tos de ori gem técnico - or ga n i z ac i onal vi-
ven c i ados nas situações imprevistas ou fora do s
p adrões e normas estabel ec i do s .

V ê - s e , cl a ra m en te , o estágio de antec i p a ç ã o
uti l i z a n do-se de econ omia de rec u rsos sabi d a-
m en te preciosos em mom en tos em que as mar-

gens técnico - or ga n i z ac i onais serão estrei t a s ,
com prom eten do a qu a l i d ade .

As sob ra s deveriam ser devo lvidas e estor-
n adas das contas dos pac i en te s , evi t a n do su a
cobra n ç a . Ma s , uti l i z a n do um cri t é rio de u s a-
bil id ad e, os AE sel ec i onam os itens que seri a m
de maior auxílio na pr á tica diária do cumpri-
m en to da tarefa de med i c a r. Esse cri t é rio é de-
term i n ado pela freqüência de situações de ne-
ce s s i d ade daqu ele item , em mom en tos em qu e
ele não estava dispon í vel .

O con te ú do da f a rm acin h a é com p a rti l h ado
pelas diversas equ i pes de AE que se su cedem na-
qu ele po s to, em seus diversos tu rnos de tra b a-
l h o, ob s erva n do-se uma preocupação em esto-
car med i c a m en tospara aten d i m en tos de urgên-
c i a s , com o, por exem p l o, m ed i c a m en tos para
dor, v ô m i to e outros probl emas gástri co s , u r-
gências card i o l ó gi c a s , s oros e, even tu a l m en te ,
a n ti bi ó ti co s , além de seri n ga s , agulhas e equ i po s
p a ra os soro s , como pode ser ilu s trado a seg u i r.

Evi dencia-se que o con te ú do do estoqu e ,
além de ser com p a rti l h ado por co l egas do mes-
mo po s to, também é uti l i z ado por AE de ou-
tros po s to s , como pode ser veri f i c ado a seg u i r:

Eu vim pegar em prestado [three way] até a
f a rm á cia en c a m i n h a r, po rque lá no po s to “3 e 4”,
a gen te não tem.

Todos os po s tos vêm bu scar med i c a m en tos e
m a terial no Po s toA . Aqui é pa cote e a gen te tem
mais po s s i bilidade de fazer re serva . As coisas não
são tão contadinhas que nem no co nv ê n i o.

A utilização da f a rm acin h a não dispensa o
envi o, à farm á c i a , das novas pre s c rições médi-
cas re a l i z adas face às situações de urgência, i n-
depen den tem en te do AE ter dispon í vel no es-
toque reg u l ador o med i c a m en to em qu e s t ã o,
pois o AE tem de ju s tificar a medicação ad m i-
n i s trada ao pac i en te , e para tanto deve haver
um regi s tro da dispensação da medicação da
f a rmácia (Quad ro 1).

Se por um lado, a farm a ci n h a , con h ec ida de
todos e aceita inform a l m en te pela ge s t ã o, n ã o
fica escondida como atesta a figura 2, por ou-
tro lado, provoca distúrbios nas con t a s . A Fa r-
mácia lê o regi s tro e cobra uma ampola por ho-
r á rio de med i c a ç ã o, m a s , na re a l i d ade , m et ade
foi arm a zen ada para outra ocasião sem ter re-
torn ado à Fa rmácia Cen tra l . Ou seja , os efei to s
econ ô m i cos da estra t é gia da farm acinha se fa-
zem pre s en tes no paga m en to das contas hospi-
t a l a res pelos conv ê n i o s .

A el a boração da conta pela Fa rmácia é fei t a
no momento do registro de saída, ou seja, a d i s-
pensação do med i c a m en to. E n ten de-se qu e , c a-
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so haja formação de estoque reg u l ador, h aver á
o regi s tro da dispensação da medicação pel a
f a rmácia com a su b s eq ü en te geração da con t a
m é d i c a , porém não haverá o regi s tro do ga s to
do med i c a m en to com aqu ele pac i en te .

O conv ê n i o, ao auditar a conta do pac i en te
p a ra efetuar o paga m en to à insti tu i ç ã o, b a s e a r-
se-á na ch ec a gem re a l i z ada pela en ferm a gem
p a ra con s i derar válido o ga s to fei to com a me-
dicação e pagar o seu re s pectivo custo, i n de-
pen den tem en te de ter sido esse remédio prove-
n i en te da f a rm acin h a ou da Fa rmácia Cen tra l .
A discrepância en tre os regi s tros gera glosa por
p a rte do conv ê n i o, pois não há coerência en tre

o pre s c ri to - d i s pen s ado - ga s to, deven do a insti-
tu i ç ã o, em última análise, a rcar com o custo do
m ed i c a m en to en qu a n to ele estiver form a n do o
e s toque reg u l ador.

O med i c a m en to da f a rm acin h a uti l i z ado
n o utro pac i en te , nesse mom en to, voltará a in-
tegrar o circ u i to pre s c ri ç ã o - d i s pen s a ç ã o - m ed i-
cação e será pago pelo convênio. Mas nesta con-
d i ç ã o, n ova pre s c rição médica foi gerada para
essa intercorr ê n c i a , e nova liberação pela Fa r-
mácia também. Dessa forma o med i c a m en to
con ti nuará à margem do circ u i to oficial da dis-
tri buição de med i c a m en to s , s en do lotado no
e s toque reg u l ador e custe ado pela insti tu i ç ã o.

Q u a d ro 1
Ma terial dispon í vel no “e s toque reg u l ador ” ou farm ac i n h a

Ma terial médico Med i c a m en to s 03 ampolas de Com p l exo B
01 jel co 05 ampolas de Na Cl 02 ampolas de Dex a m et a s on a
01 equ i po 11 ampolas de KCL 10% 02 ampolas de Di cl ofen aco de Sódio
05 agulhas 01 com pri m i do de Lasix 01 ampola de Fu ro s em i d a
14 seri n gas de 20 ml 01 com pri m i do de Cl on i d i n a 01 ampola de Di m ed ri n a toPiri dox i n a
01 ex ten s or 01 com pri m i do de Fen i to í n a 04 ampolas de Di m orf
01 seri n ga de 10 ml 03 com pri m i dos de Brom a zep a n 01 ampola de Prom et a z i n a
01 seri n ga de 5 ml 01 com pri m i do de Pred n i s on a 01 ampola de acei n a
01 seri n ga de 3 ml 02 com pri m i dos de Is o s s orbi d a 02 ampolas de haloperi do l

02 com pri m i dos de Di gox i n a 06 ampolas de gl i cose a 50%
Soro s 01 com pri m i do de Espiron l acton a 01 ampola de Depom ed ro l
2000 ml Na Cl a 0,9% 03 ampolas de Hep a ri n a 01 ampola de Ra n i ti d i n a
03 fra s cos de Ri n ger Lact a to 22 ampolas de Metocl opra m i d a 01 ampola de Cl ori d ra to de Peti d i n a
07 fra s cos de SF 0,9% 02 ampolas de água de s ti l ad a 02 ampolas de escopo l a m i n a

Fi g u ra 2
Fo to ilu s tra tiva da “f a rm ac i n h a”, no Po s to A .
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A Fa rmácia Cen tra l , d i a n te do seu con tro l e
de estoqu e , mantém a ro tina de com pra para
reposição dos itens dispen s ado s . A farmácia re-
cebe a devo lução de uma gra n de qu a n ti d ade de
i tens do estoque reg u l ador sem iden ti f i c a ç ã o
do pac i en te de ori gem , d i f i c u l t a n do o estorn o
nas re s pectivas con t a s .

D i s c u s s ã o

Os re su l t ados obti dos perm i tem afirmar que o
m odelo de gestão da Fa rmácia com prom ete o
con trole de custos e a assistência ao doen te . A
formação do estoque reg u l ador gera glosas na
conta do pac i en te , pois há de s con trole do s
i tens dispen s ados pela Fa rmácia e aqu eles efe-
tiva m en te ga s tos no seu tra t a m en to.

A insti tuição en ten de que as glosas nas con-
t a s , por parte dos conv ê n i o s , ocorrem por erro s
nas anotações dos A E . O ra , os re su l t ados co l o-
cam em evidência o contrário: o esforço dos A E
em cercar o erro, em ga ra n tir a qu a l i d ade da
pre s c ri ç ã o, em estabel ecer estra t é gias de antec i-
pação para minimizar o sof ri m en to do pac i en te .

O estu do er gon ô m i co de Si lva & Vidal ( 2 0 0 0 )
a pre s entam re su l t ado sem el h a n te ao men c i o-
nar a formação de pequ enos estoques nos ch a-
m ados cl i en tes internos do hospital no con tex-
to da gestão hospitalar que também vi s ava oti-
mizar rec u rsos e reduzir custos no setor de far-
m á c i a . Os autores sinalizam a falta de sinton i a
en tre a com p l ex i d ade dos processos e as taref a s
exec ut adas por seus agen tes e as ro tinas de tra-
balho pre s c ritas para o setor. O caráter essen-
cial da farmácia no funcion a m en to do hospital
é en f a ti z ado pelos autore s , que citam a rel ev â n-
cia de suas ro tinas intern a s , as quais devem , s e-
g u n do el e s , s er cuidado s a m en te con s i derad a s
em qu a l qu er plano de or ganização do setor.

Su s c i t a - s e , a s s i m , a probl em á tica dos obj eti-
vos dos programas de qu a l i d ade para o funcio-
n a m en to hospitalar, on de as circunstâncias em
que o tra b a l h ador se en con tra para operar en-
tram em ch oque com as ten t a tivas de pad ron i z a-
ç ã o, pois o ambi en te é com p l exo, s i n g u l a r, i n cer-
to e su bord i n ado a princípios éti cos e legais qu e
n orm a tizam o setor (Gu r gel Jr & Vi ei ra , 2 0 0 2 ) .

A ativi d ade da medicação estu d ada é com-
p l ex a , pois as ativi d ades el em en t a res são instá-
veis ao lon go do tem po ; ex i gem tom ada de de-
cisões sem que todos os el em en tos para opt a r
e s tejam dispon i bi l i z ados no mom en to ; e têm
sua govern a bi l i d ade com p a rti l h ada en tre outro s
a gen tes (Vi d a l , G omes & Ben ch e k ro u n , 2 0 0 0 ) .

Viu-se que introdução de métodos rígi do s
de con trole dos med i c a m en tos interferiu no cui-
d ado ao pac i en te , gera n do efei tos nega tivos so-
bre a qu a l i d ade da assistência pre s t ad a , os qu a i s
n em sem pre foram minimizados pelas estra t é-
gias indivi duais e co l etivas de antecipação e con-
torno das dificuldades como de s c ri to ac i m a .

Pode-se prever, como anunciam Ma u ro &
Cu pello (2001) em um estu do er gon ô m i co, u m a
a s s ociação en tre a va ri a bi l i d ade das ativi d ade s
com o estresse viven c i ado pelos prof i s s i on a i s
da en ferm a gem ori gi n ado da atenção e con cen-
tração nece s s á rias à execução de planos tera-
pêuticos sem erros em um ambiente incerto co-
mo de s c ri to ac i m a . Di to de outro modo, a ine-
xistência de uma log í s tica ef i c a z , p a ra usar os
termos de Si lva e Vidal (2000), na distri bu i ç ã o
do material solicitado con tri bui para o aumen-
to da carga cogn i tiva , também men c i on ada por
Sa n tos et al. (2001) ao analisarem o tra b a l h o
nas en ferm a rias de um hospital univers i t á ri o.

No seu estu do sobre aten d i m en to ao públ i-
co, Ferrei ra (1999) o define como uma ativi d ade
s ocial med i adora que co l oca em cena a intera ç ã o
de diferen tes su j ei tos em um con tex to espec í f i co,
vi s a n do re s pon der a distintas nece s s i d ade s . Se-
g u n do o autor, re sulta de um processo de múlti-
plas facetas que se de s en rola em um con tex to
i n s ti tu c i on a l , no qual os obj etivo s , os proce s s o s
or ga n i z ac i onais e a estrutu ra ex i s ten te são el e-
m en tos essenciais con form adores da situação de
a ten d i m en to. Em su m a , os el em en tos tra t ado s
pelo autor podem ajudar a en ten der o tra b a l h o
dos prof i s s i onais de saúde como uma med i a ç ã o
en tre as finalidades do sistema e as demandas do
u su á ri o, n em sem pre coeren tes en tre si.

Viu-se que os auxiliares de en ferm a gem
con s eg u em re s pon der às pertu rb a ç õ e s ; eles se
a n tecipam aos even tos que poderiam gera r
perda da qu a l i d ade , por exem p l o, ausência de
m ed i c a m en to no po s to. As s i m , eles evitam os
d i s t ú rbios que provoc a riam med i c a m en to er-
rado, p a ra o pac i en te errado, na dose errad a , n a
via errad a , na hora errad a . No en t a n to, as es-
tra t é gias de s envo lvidas e mobi l i z adas não são
to t a l m en te recon h ecidas pela ge s t ã o.

As com petências dos AE tornam po s s í vei s
os aju s t a m en tos da taref a , já men c i on ados em
e s tu dos re a l i z ados em um hospital por meio do
de s envo lvi m en to de processos ad a pt a tivos e re-
f l ex ivos em interação com o ambi en te técnico e
s ocial (Vidal et al. , 2 0 0 0 ) .

As estra t é gias implem en t adas não são reco-
n h ecidas of i c i a l m en te pela ad m i n i s tração cen-
tral de med i c a m en to s , a pesar de fundamen t a i s
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p a ra ga ra n tir os obj etivos de qu a l i d ade da ins-
ti tuição e, t a m b é m , geradoras de gl o s a s . Os re-
su l t ados obti dos perm i tem evi denciar a con-
tradição en tre a or ganização formal do tra b a-
lho e o seu obj etivo de qu a l i d ade , l em bra n do o
dinamismo da ren ovação con s t a n te do setor
s a ú de oriu n do da escalada científica que difi-
c u l t a , en tre outro s , a pad ronização dos proce s-

sos nos programas de qu a l i d ade (Gu r gel Jr. &
Medei ro s , 2 0 0 3 ) .

Os programas de qu a l i d ade teriam a ga-
n h a r, se analisadas as ativi d ades reais dos tra-
b a l h adore s , e abri riam uma via para solu c i on a r
o baixo impacto dos métodos de gestão da qu a-
l i d ade sobre os custos do setor saúde que pri o-
rizam os aspectos instru m en t a i s .

Co l a bora dore s

RMA Gu edes re a l i zou o trabalho de campo ; é autora da
d i s s ertação de mestrado que deu ori gem a este arti go ten-
do sido ori en t ada por AA As sunção & FPA Lima. Todo s
os autores con tri bu í ram para el a boração do arti go, s en do
que a redação final e a revisão foram re a l i z adas por A A
As su n ç ã o.
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